
judicial, no âmbito da Procuradoria Geral do Estado, de modo a modernizar seus

sistemas de cobrança e avançar nos resultados, dentro das inúmeras limitações

existentes.

Por tal razão, para que se examine a evolução ou não da cobrança dos créditos

efetuada pelo Estado, impõe-se a observação dos índices de arrecadação ao

longo dos anos, merecendo ressalva o fato de que, a par da melhoria dos

mecanismos de cobrança, tem havido um considerável aumento no número de

novas inscrições na dívida ativa, fruto de investimentos nos órgãos responsáveis

pela execução da dívida ativa no Estado, a saber: Secretaria da Fazenda e a

Procuradoria Geral do Estado.

Dívida Consolidada

o Estado de Pemambuco, em face do enorme esforço de contenção de gastos,

crescimento da receita, renegociação da dívida com a União e equilíbrio nas

contas públicas, realizado ao longo dos últimos (08) oito anos, conseguiu

consolidar, ao final de 2006, a trajetória descendente no comprometimento da

receita líquida com a dívida pública, observada no curso de toda a gestão que se
encerrou em 31 de dezembro de 2006.

Com efeito, conforme reconhece a equipe de auditoriadesse Tribunal, o Estado
de PernambucQalcançou, ao final de 2006, uma relação menor que 1,0 (um),
entre o estoque da dívida versus a receita líquida real, o que implica no
cumprimentodos limites de endividamentoe capacidadede pagamento fixados
pela Lei de ResponsabilidadeFiscale em Resoluçãodo SenadoFederal.

Assim, o legado deixado pela administração passada, permitiu ao Estado de

Pemambuco alcançar ao término do exercício de 2006, quadro invejável de folga

em sua capacidade de endividamento e de pagamento, fato este que se refletirá

positivamente ao longo dos próximos exercícios.

PUBLICIDADE GOVERNAMENTAL
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Em relação aos limites de gastos com publicidade governamental, o relatório

reconhece o enquadramento do Estado, tanto no âmbito da Administração Direta

como Indireta, nos limites legalmente definidos para gastos com publicidade,

ressaltando, contudo, pequenas incorreções que podem ser atribuídas a meros

erros na classificação das despesas.

É o caso, por exemplo, da Empetur, cujas despesas com publicidade são

executadas em sua totalidade com campanhas publicitárias de divulgação do

turismo no Estado, legalmente excluídas do limite definido pela Lei 12.746/05.

Assim, superados as questões meramente formais, de erro de classificação de

despesas, constatou a equipe de auditoria desse Tribunal que o limite global de

gastos com publicidade do Poder Executivo foi rigorosamente observado, ficando

muito aquém do limite permitido em Lei (menos de 40%).

Essa foi, inclusive, a situação verificada ao longo de todo o período de gestão do

Governo ao longo dos anos de 1999 a 2006.

SISTEMA PREVIDENCIÃRIO ESTADUAL

Em relação à análise da equipe de auditoria sobre o Sistema de Previdência dos

Servidores do Estado de Pernambuco, as seguintes justificativas e comentários se

mostram oportunos.

De logo, cabe referir que as adequações da Previdência Estadual em Pernambuco

às reformasda previdência,consubstanciadapela Lei Federaln° 9.717/98 e pelas
Emendas Constitucionais n° 20/98 e 41/03, foram iniciadas em 1999 com a

constituição de grupo de trabalho que, contando com a assessoria da Fundação

Getúlio Vargas na elaboração do estudo atuarial, elaborou a proposta da Lei
Complementar nO28/2000, marco regulatõrio do Sistema de Previdência Social
dos Servidores do Estado de Pernambuco.
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